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			Nota da Edição de 2020

			O tempo passa. Em 2010, terminei a tese de doutorado que defendi em 28 de janeiro de 2011. Dez anos depois, em Paraty, cumpro a quarentena do coronavírus. O mundo não parou, mas se encontra em enorme transformação. Através dos tempos, como vampiros, as “permanências históricas de longa duração”.

			No último capítulo deste livro, que relata uma intensa luta por uma educação mais humanista e permanente, de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, estávamos na eleição de Dilma Rousseff. Reeleita posteriormente em 2014, deixou o posto devido a um processo de impeachment em 2016, que teve entre os proponentes, Miguel Reale Júnior, ex-ministro do governo Fernando Henrique Cardoso e professor da USP. Os laços ideológicos e emocionais são ligas dessas permanências históricas como se o pai, Miguel Reale, um dos ideólogos da Ação Integralista Brasileira (AIB) e um dos principais redatores do Ato Institucional brasileiro estivesse agindo pelo filho. Todos assistimos às cenas de Janaina Paschoal na USP, que obteve seu doutorado, orientada por Miguel Reale Júnior. Janaina vociferava de forma quase incompreensível:

			“Nós queremos seguir a uma cobra? O Brasil não é a República da cobra! Nós somos muitos Célios, muitos Miguéis, muitas Janainas, muitos Celsos, muitos Daniéis, eles derrubam um e levantam dez. Não vamos deixar essas cobras dominando nossas mentes, as almas de nossos jovens, porque os professores de verdade querem mentes e almas livres. Por meio do dinheiro, de dinheiro, por meio de ameaças, por meio de perseguições, por meio de processos montados – e eu sei o que estou falando, porque conversei bem com muito perseguido político – eles querem nos deixar cativos. Mas não vamos abaixar a cabeça que meu pai me diz – Ricardo meu pai – ‘Deus não dá asas para cobra’ e aí eu digo para ele ‘Mas pai, às vezes a cobra cria asas’. – Mas quando isso acontece Deus manda uma legião para cortar as asas da cobra! Nós queremos libertar o país do cativeiro de almas e mentes. Não vamos abaixar a cabeça para essa gente que se acostumou com um discurso único. Acabou a República da cobra!”

			Logo após esse discurso, ao ser questionada pelos jornalistas, chorando Janaina diz que abraçaria Dilma se ela estivesse ali: 

			“Eu iria abraçá-la. Sei que ela deve estar sofrendo demais. A posição de quem acusa é muito dura. Não gosto desse papel. Acho que ela foi engendrada pelas cobras que estavam ao redor dela. De alguma forma, acho que estou fazendo um bem pra ela”. 

			Não foi a única vez que a orientanda de Reale chorou. No dia 30 de agosto de 2016, na tribuna do Senado, Janaina dispara: 

			“Finalizo pedindo desculpas à senhora Presidenta, não por ter feito o que fiz, mas por eu ter lhe causado sofrimento. Mas sei que a situação que está vivendo não é fácil. Muito embora não fosse meu objetivo, causei sofrimento”. 

			E chorando, finaliza:

			“Peço que ela um dia entenda que eu fiz isso também pensando nos netos dela”. 

			Nessas permanências históricas não é preciso ter grande capacidade imaginativa e de análise para perceber a religiosidade transpassando o discurso na USP e comparar a cobra figurada do seu discurso com a serpente que é descrita em Gênesis 3 em “A tentação de Eva e a queda do homem”, quando Eva é tentada a comer do fruto proibido e por isso é lançada com Adão para fora do paraíso. 

			Ao mesmo tempo que Janaina, a maior acusadora de Dilma, juntamente com seu mentor, Reale, usa um sentimento falseado de compaixão, como se um “amor” justificasse a violência tal qual descreve a relação descrita por Pierre Legendre em O amor do censor. Muito disso sustenta a violência contra a mulher: “Eu não sei por que estou batendo, mas você sabe por que está apanhando”, bato “por culpa sua”, “eu te amo e te bato”, diria o abusador.

			O discurso e as emoções que desencapsularam as atuações dos comportamentos históricos de longa duração que vão potencializar o impeachment e trazer velhas posições que pareciam estar superadas como um anticomunismo acabaram se amalgamando com um plano claro de nova intervenção na América Latina por meio de “guerra jurídica assimétrica” (lawfare)1 que acabou gerando a prisão de inúmeros ex-presidentes nas nações “do lado de baixo do equador” e destruição de empresas. Isso enquanto nunca nenhum ex-presidente americano se viu condenado em nenhum processo crime e teve suas empresas protegidas. A lava-jato é uma faceta dessa intervenção. 

			O livro Poder e Saber – Campo Jurídico e Ideologia segue para nova publicação, agora digital, sem acréscimos. Simples correções ortográficas. Isto porque ele deve representar o retrato daquele momento histórico e servir de auxílio para análise da atual conjuntura e do futuro. Nessa reedição a capa conta com dois quadros do artista e amigo Maramgoní,2 que representam o conflito ideológico entre as Faculdade do Recife e de São Paulo. Os quadros ficam frente a frente como se o conflito ideológico entre eles pairasse entre a sala de reunião e a recepção pela eternidade.

			Meus eternos agradecimentos à Banca Examinadora: ao Prof. Dr. Gisálio Cerqueira Filho (UFF), meu eterno orientador; e a Gizlene Neder (UFF). Hoje, juntos, estamos analisando novamente as gravações dos julgamentos de presos políticos, novamente me orientando. Isso depois de 20 anos de luta pela abertura e dois julgamentos do Supremo Tribunal. História que pode ser melhor acompanhada com o livro Voz Humana – A defesa perante os Tribunais da República. A Geraldo Luiz Mascarenhas Prado (UFRJ) que, além de professor, tenho a honra de ter atuado em conjunto e ter contribuído como impetrante do habeas corpus que foi o primeiro precedente da “quebra da cadeia de custódia da prova”. A Álvaro Rico (UDELAR) e Ismêmia Lima Martins (UFF). Ismênia, que é a professora de História de todos nós e que durante o exame da banca, após horas, ainda conseguiu brilhar e tornar tudo tão leve. E aos professores que se disponibilizaram como suplentes. Externo, Márcia Barros Ferreira Rodrigues (UFES); e interno, Luis Antonio Cunha Ribeiro (UFF). 

			Não mudei no texto e no agradecimento nada para não alterar aquele momento. Novamente agradeço a meu pai, Tristão Fernandes, hoje já com 92 anos e 61 de advocacia; a minha mãe, Zulka Fernandes, que continua com seus quarenta (eternos) e a família: Isabella Fernandes, hoje com 20 anos; e a Rosane Montalvão, minha companheira nesse ano que faremos 30 anos juntos. Todos, nesse momento, juntos de quarentena. 

			Espero que esta nova edição ajude, de alguma maneira, a analisar a Ciência Política, a História e o Direito. Ao mesmo tempo que contribua, nesse momento que o isolamento físico não deve ser sinônimo de social. “O tempo não para”, dizia Cazuza.

			

			
				
					1	A professora Carol Proner descreve lawfare como um método de guerra não tradicional pelo qual a lei, pela sua legitimidade e seus atores (juízes, promotores e policiais) é utilizada como um meio para alcançar objetivo militar, desestabilizando ou substituindo governos. Cf. PRONER, Carol. Lawfare como herramienta de los neofascismos.

				

				
					2	Waldemar Maramgoní Junior, ver PITLIUK, Márcio. A arte de Maramgoní. Itu: Pit Cult, 2019. Escrevi um texto em sua homenagem na página 22, onde está a foto de um outro quadro do Supremo Tribunal Federal no Rio de Janeiro, que sempre mantive no nosso escritório de Brasília. Ver <http://www.maramgoni.com.br/biografia_2.html>.
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			RESUMO

			A reforma universitária, conduzida a partir de 1930 pelas ideias de Francisco Campos, retirou das faculdades de Direito as matérias sobre Ciências Sociais, instaurando o dogmatismo tecnicista em seu ensino. As consequências da reforma não se limitaram a questões acadêmicas, de vez que as faculdades de Direito foram e têm sido formadoras de quadros para o exercício do poder na República brasileira. O processo daquela instauração pode ser acompanhado na análise comparativa entre o conteúdo das revistas de Direito das faculdades do Recife e de São Paulo, ambas com o catolicismo como marco fundador, mas com trajetórias diferentes até então. A permanência daquela reforma fica clara tanto na reforma seguinte, já no regime militar, como na análise da transcrição de sessões de julgamentos de presos políticos na década de 1970, material até o momento inédito, e é perceptível ainda hoje. Esta pesquisa apoia-se: (a) no campo da história das ideias, que as vincula ao poder, mas aplicando a estrutura dos sistemas simbólicos; (b) em procedimentos próprios do método indiciário; e (c) na verificação das ideias que influenciaram os personagens históricos envolvidos, incluindo poemas e fantasias, e que se refletiram em ações políticas e institucionais.

		

	
		
			ABSTRACT

			The university reform from the 1930s onwards inspired by the ideas of Francisco Campos removed the subjects on social sciences from law schools, thereby introducing technical dogmatism in teaching. The consequences of the reform were not limited to academic issues, since law schools were and continue to be formative for cadres for the exercise of power in the Brazilian Republic. The process of that reform can be witnessed in a comparative analysis between the content of the journals of law schools of Recife and São Paulo, both of which featured Catholicism as a touchstone, though with different trajectories until that time. The permanence of that reform is clear both in the subsequent reform during the military regime and in the analysis of the transcripts of sessions of trials of political prisoners in the 1970s (as-yet unpublished material) and is still perceptible today. This research is based: (a) on the field of the history of ideas, which links them to power, albeit applying the structure of symbolic systems; (b) on procedures inherent to the evidentiary method; and (c) on the verification of the ideas that influenced the historical personages involved, including poems and fantasies, and which were reflected in political and institutional actions.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			1. Essência e Natureza do Problema

			Esta tese tem como objetivo identificar as ideologias jurídico-políticas, formadoras da cultura jurídica, que foi um dos sustentáculos do poder no regime militar de 1964. Uma abordagem destas ideias que, muitas vezes passaram sob disfarces nos fundamentos escritos do campo jurídico, é possível diante da abertura de um material nunca antes consultado: as gravações em áudio dos julgamentos de presos políticos, em suas sessões públicas (debates entre acusação e defesa) e secretas (votos dos ministros).

			Os julgamentos da década de 1970 devem ser analisados por vários olhares; e o olhar centrado nos efeitos políticos da construção do indivíduo que exercerá o poder, sua formação e seus sentimentos é fundamental para a completa compreensão dos efeitos dos projetos ideológicos e suas permanências históricas à época e hoje. 

			Está faltando um estudo sobre a estratégia política de poder e hegemonia, iniciada com a reforma universitária de 1930. A importância desta estratégia na formação universitária dos quadros que vão exercer o poder é essencial, desvendando a que serviu aquela reforma e quais as suas permanências. Raymundo Faoro destacou que “o governo prepara escolas para criar letrados e bacharéis que se incorporam à burocracia, regulando a educação, de acordo com os seus fins. Está para ser escrito um estudo acerca da ‘paideia’ do homem brasileiro, amadurecido na estufa de um estado de funcionário público”.3 

			Esta pesquisa visa verificar as consequências da reforma universitária e do dogmatismo jurídico dela decorrente, tanto nos julgamentos de presos políticos na década de 1970, quanto em suas permanências. O ineditismo da fonte se deve à decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso de Mandado de Segurança (RMS) 23.036. Após nove anos de aguardo (de 26/08/97, quando o acesso ao arquivo foi indeferido pelo Presidente General do Superior Tribunal Militar [STM], ao término do julgamento pelo Supremo Tribunal Federal em 28/03/2006, que teve início em 06/04/99), o Supremo Tribunal garantiu ao pesquisador que assina esta tese o direito de acesso às gravações de todos os julgamentos de presos políticos, ocorridos durante a década de 1970, contendo as sessões públicas em que se realizaram as defesas dos advogados e também as secretas, com os debates entre os ministros do STM que geraram as sentenças aos réus. Este material havia sido declarado secreto por cem anos quando, nove anos antes, o General Presidente do STM havia determinado a apreensão do material de pesquisa e sua destruição, somente impedido por liminar na Corte Suprema.

			Ocorre que, após seis meses do cumprimento da decisão da mais alta corte do país, em 20 de setembro de 2006, sob a justificativa de que a decisão do Pretório Excelso “não faculta acesso eterno e irrestrito”, o general Max Hoertel, descumprindo a decisão, impediu o acesso a parte integrante dos julgamentos considerados públicos e acessíveis pelo Supremo.

			Os registros sonoros e escritos de todos os julgamentos da década de 1970, ou seja, durante a vigência do AI-5 (Ato Institucional no 5 — Decreto-lei no 1.002, de 21 de outubro de 1969) acessados foram as 105 atas de 1976 e 1983 e atas de 1977. Quanto às sessões de julgamento entre 1975 (quando o STM se instalou em Brasília) e 1979 (ano da anistia), existem 940 fitas gravadas. Antes do novo impedimento, recolheram-se 54 sessões de 1976, estando 23 fichadas; e 22 sessões de 1977, com a totalidade fichada, contando, portanto, com 76 sessões das 940 já recolhidas.

			Diante da repetição técnica de assuntos e temas, foram selecionados, por amostragem, sete julgamentos para análise nesta tese. Estes julgamentos foram representativos por fugirem à rotina da corte. A luta jurídica pela abertura persiste, e outros desdobramentos ocorrem enquanto esta tese é fechada, 16 anos depois do início da insistência em acessar os arquivos secretos do Judiciário.

			As implicações ideológicas do golpe militar de 1964 com o Estado Novo de 1937 e suas diferenças conjunturais relevantes já foram apontadas pela Sociologia. Esta tese, sem dispensar estas contribuições, parte da questão da formação profissional no campo jurídico. Assim, situaremos nossa observação partindo da reforma universitária de 1930, realizada sob a liderança intelectual de Francisco Campos; e verificaremos suas relações com a reforma de 1969, comandada por Jarbas Passarinho. Um indício a construir a problemática da tese e que evidencia, ao menos, a legitimidade da indagação sobre a conexão entre as duas reformas universitárias é o fato de o ministro da Educação que formulou a reforma de 1930 ter sido Francisco Campos, cuja trajetória é reconhecida, sobretudo pelo viés jurídico e por ser citado como jurista do Estado Novo e um dos autores do Ato Institucional no 1.

			Os olhares vindos de sociólogos sobre a educação na era Vargas voltam-se, em geral, à criação de cursos no campo da Sociologia, da Filosofia e da História. Há um grande destaque para o ministério Capanema, que sucedeu a Francisco Campos.

			A pesquisa será encaminhada tomando por base a cultura jurídico-política subjacente a este processo, a partir da passagem à modernidade na Europa e de seus desdobramentos para o mundo luso-brasileiro, buscando verificar em que medida a formação cultural da sociedade brasileira, vista numa perspectiva de longa duração, pode dar subsídios para a análise da reforma de 1930. E, ainda, se é possível relacionar esta aos julgamentos de presos políticos da década de 1970. Os pontos a seguir, portanto, serão sublinhados.

			
					As faculdades de Direito no Brasil, fundadas no Recife e em São Paulo (em 1827), exerceram importante papel na formação dos quadros dos poderes imperial e republicano, apesar de ambas terem sido originárias da Faculdade de Direito de Coimbra e se diferenciarem no embate entre as ideias liberais e as origens oligárquicas e conservadoras da cultura política e jurídica. Recife, apresentando uma ênfase mais acentuada no liberalismo e na ilustração; São Paulo, com uma presença maior do pragmatismo e do autoritarismo. Estas faculdades, tendo em vista que o monopólio do ensino jurídico no Brasil depois de 1879 terminou por força da Lei Leôncio de Carvalho, e também as outras que foram criadas seguiam as duas matrizes históricas: Recife e São Paulo.

					Em 1930, a reforma universitária regulou e disciplinou as faculdades, dando um viés positivista às de Direito e criando as de Sociologia, Filosofia e História.

					Em 1935, Hermes Lima e outros professores da faculdade de Direito da Universidade do Brasil foram cassados, e em 1937 instaurou-se o Estado Novo, que seguiu até 1945, sem rupturas com o projeto de 1930.

					De 1945 a 1964, e mesmo até o início de 1970, houve tentativas de resistência política e ideológica ao projeto educacional de 1930.

					O projeto de Francisco Campos passou a exercer hegemonia sobre a cultura jurídica que colaborou para a sustentação institucional do regime militar e cujas permanências podem ser observadas até os dias de hoje.Pretendeu-se verificar, nesta pesquisa, o conteúdo ideológico do projeto político inserido na reforma universitária de Francisco Campos, assim como suas consequências na formação do autoritarismo brasileiro, cujo projeto manteve-se em 1937 e concorreu de forma decisiva para o golpe militar de 1964. Analisando um material inédito, dito “secreto”, com uma pesquisa sustentada em um olhar do campo da história das ideias que vincula poder e saber, pretende-se contribuir para revelar o cerne da formação do operador jurídico que está a atuar na conjuntura política de transição para o Estado de Direito, a partir da década de 1980.

Assim, de forma geral, pergunta-se:



			

			
					Nos julgamentos de presos políticos da década de 1970, quais as bases ideológicas manifestas? 

					Quais as ligações ideológicas e culturais entre a reforma de 1930, o Estado Novo e a Ditadura de 1964? 

					Por que houve a criação de faculdades próprias de Sociologia, História e Filosofia e a exclusão destas matérias da faculdade de Direito? 

					Em que esta cisão serve para a formação da sociedade brasileira, no plano do conflito do projeto burguês com a oligarquia? 

					Em que o dogmatismo jurídico sustenta, como ideologia, as práticas de autoritarismo e repressão política?

					No material de áudio analisado, qual a interseção entre os cinco ministros civis e os dez militares?

					Qual a raiz da ligação ideológica congruente entre o disciplinamento acadêmico dos militares e o dos juristas que sustentaram o golpe?A seguir, veja o que se perguntará nesta tese, de forma específica:



			

			
					Em que medida a reforma universitária de Francisco Campos, de 1930, se inseriu na “consolidação conservadora da dominação burguesa no Brasil”?4


					Em que medida as práticas ideológicas “ensinadas” nas faculdades a partir desta reforma cooperaram com a sustentação do autoritarismo brasileiro e da manutenção das desigualdades político-sociais?

					Quais práticas ideológicas, manifestadas em decorrência ou de acordo com o projeto de reforma universitária de 1930, estão presentes nos julgamentos de presos políticos do regime de 1964 e quais suas permanências? 2. Objetivos

Objetivo principal

Analisar as ideologias que influíram na hegemonia do dogmatismo jurídico presente no autoritarismo, em suas manifestações históricas (1937-1964) e em suas permanências culturais de longa duração. 

Objetivos específicos



			

			
					Estimular o estudo da história das ideias, relacionando-a com a História Geral e a do Brasil e o Direito. 

					Contribuir para desvendar as ideologias que impedem rupturas e avanços na sociedade brasileira, com a utilização do Direito para a manutenção do status quo.

					Contribuir para a mudança social, a partir da interferência na formação profissional de operadores sociais nos campos da Sociologia e do Direito.3. Hipóteses

A hipótese principal é que a reforma universitária de 1930, operada e idealizada por Francisco Campos, serviu como uma estratégia de poder político, como “sociedades disciplinares” pensadas por Foucault, mas também pelo encontro não-preconceituoso das ideias deste com Ruschee Kirchheimer.5

Partindo das faculdades de Direito, houve a propagação de um positivismo a-histórico e a-sociológico na formação do jurista e o consequente distanciamento da Sociologia, da História e da Literatura, por parte do Direito. Esse afastamento favoreceu a estratégia da construção de consenso em torno de um discurso científico (tecnicista) que encaminhou a hegemonia burguesa.

A estratégia não atingiu somente a formação dos juristas que exercem o poder judiciário, nele atuando como promotores, advogados, delegados etc., mas também os sociólogos e historiadores que, se por um lado passaram a ter faculdades próprias, foram, por outro, alijados da possibilidade de intervir no poder dos juristas, sendo destinados, pela reforma, a serem professores de ensino fundamental e médio. A regulamentação da exclusividade do jurista para intervenção no Judiciário também acompanha esta reforma. A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) como pré-requisito ao exercício da advocacia e exclusiva aos juristas ocorre na mesma época, pelo Decreto no 20.784, de 14 de dezembro de 1931, com vigência diferida para 31 de março de 1933.

A pesquisa tem ainda as seguintes hipóteses secundárias:



			

			
					A reforma universitária (de 1930) gerou a preponderância do dogmatismo jurídico, representado pela Universidade de São Paulo (USP) sobre as faculdades do Recife e do Rio de Janeiro, o que possibilitou a estruturação do arcabouço normativo do Golpe de 64. Não é coincidência que Francisco Campos, o jurista que formulou aquela reforma, tenha sido, décadas depois, o redator do primeiro Ato Institucional do regime militar. Esta hipótese sustenta-se no fato de também não ser coincidência que Hermes Lima tenha sido exonerado da cátedra em 1935 e, depois de 1964, do Supremo Tribunal Federal. São as mesmas forças políticas em ação. Eis aí por que a pesquisa deseja verificar as consequências da reforma universitária e do dogmatismo do Largo de São Francisco (USP) nos julgamentos de presos políticos durante a década de 1970, conforme suas transcrições em áudio, o conjunto das quais forma uma fonte inédita de informações sobre o assunto.A doutrina de segurança nacional, com a ideia de inimigo interno nela inserida, conforme defendeu em dissertação de mestrado o autor desta tese, já existia anteriormente no Brasil, com permanências do higienismo e do positivismo. Lená Medeiros de Menezes, ao analisar a perseguição às “classes perigosas” entre 1890 e 1930 em Os indesejáveis,6 referindo-se aos anarquistas, afirma que “a ideia de defesa da soberania nacional deixa de se referir à agressão de outro estado para se voltar ao combate ao inimigo interno”. Também Carlos Henrique de Aguiar, ao analisar a conjuntura de 1946 a 1964, afirma que “o pensamento jurídico-penal consegue articular ‘pobreza-subversão’ e, deste modo, criminaliza aqueles considerados como inimigos da segurança e da ordem pública, mesmo na conjuntura do pós-Estado Novo”.7

O inimigo interno representava aquele que estava a serviço de nações estrangeiras, exclusivamente os comunistas; e se verificará que este dogmatismo, que pretendeu expulsar as ideias estrangeiras, foi formador do amálgama de ideias que veio a constituir o conceito brasileiro de segurança nacional. O projeto de embranquecimento da população e a contundente mudança da população trabalhadora, porém, trouxeram uma gama de estrangeiros adeptos do anarquismo, que passaram a engrossar os tipos das “classes perigosas”, fruto da “infiltração de ideias transitórias (…) criada(s) pelo sectarismo terrorista, sanguinário e corrupto, (que) aproxima os homens de feras bravias (...)”.8



					A reforma de 1930 criou, ainda que por meio do dogmatismo jurídico uspiano, permanências na época atual que têm consequências seriíssimas em relação ao conflito entre as garantias constitucionais de 1988 e aquele pensamento que, em ação, apaga garantias e direitos, deturpa-os ou impede que sejam aplicados.O quadro formado em decorrência da estratégia referida mais acima, na primeira hipótese, é o da hegemonia de um conservadorismo positivo, a-histórico e a-sociológico no Poder Judiciário, mitigando as garantias e exacerbando os poderes de polícia do Estado. Muitos destes agentes são professores em uma faculdade de Direito que trabalham para aprovar em concurso público cerca de 80% dos alunos, que ainda passam por “cursinhos” realizados por agentes estatais, todos se certificando de que os futuros quadros do poder serão dogmáticos, positivistas, autoritários e propagadores do totalitarismo.

Este consenso utilizou a estratégia de expurgar a História e a Sociologia e regular a profissão da advocacia para extinguir a possibilidade dos que se dedicassem ao estudo destas matérias viessem a exercer qualquer cargo no Poder Judiciário, contribuindo, assim, para a “neutralidade do Estado e da Justiça: ‘a justiça é cega’.”9

Há indicação da veracidade da referida hipótese. Gizlene Neder aponta as raízes beneditinas da faculdade de Direito do Recife e as franciscanas, de São Paulo; estas, somadas às origens militares, em virtude das nomeações do tenente-general José Arouche de Toledo Rendon para diretor, e do Dr. José Maria de Avelar Brotero para lente, em 13 de outubro de 1927. Assim, é possível supor que as forças acadêmicas de São Paulo tenham fornecido o arcabouço teórico para o autoritarismo pós-64, enquanto Recife, superada pelo dogmatismo, elaborava uma influência maior sobre a questão nacional, vinculada às ideias liberais mais fortemente ligadas à Revolução Francesa. Clóvis Bevilaqua, segundo Gizlene, estabelece uma relação entre a Escola do Recife e o “estado mental do Brasil” sob influência das ideias de Arruda Câmara e Azeredo Coutinho, pensadores com ampla atividade intelectual e política na virada do século XVIII para o XIX. 

O conflito entre estas visões esteve nos movimentos de 1930, 1935-1942, 1942-1945, 1945-1964 e 1964-1979, e representa o embate entre o “idealista realista” e o “idealista utópico”. A reforma universitária de 1930, em hipótese, é realista e visou moldar as faculdades de Direito à linha realista paulista superando, assim, o conflito Recife/RJ versus São Paulo/MG. Gizlene relata as ideologias políticas em conflito na década de 1920, dando conta que “o liberalismo conservador de Rui Barbosa desagrada Oliveira Vianna, para quem a especificidade brasileira exigia o autoritarismo”. Ao mesmo tempo, Gizlene descreve que a procura da identidade nacional passa pela temática “herança colonial” versus “cultura importada”. 

Esta cultura importada é atribuída exatamente a Rui Barbosa, ligado a Recife. Por isso, apesar de os pracinhas brasileiros da Segunda Guerra Mundial terem passado pelas escolas americanas, sempre foram nacionalistas (não se representavam servindo aos interesses externos).

Em 2 de julho de 1925, com assinaturas de 112 deputados, foi apresentada ao Congresso uma emenda propondo liberdade para o Poder Executivo expulsar “os súditos estrangeiros perigosos à ordem pública ou nocivos ao interesse da República”.10

Ligada a fatos como estes, a pesquisa deseja verificar as consequências da reforma universitária e do dogmatismo do Largo de São Francisco nos julgamentos de presos políticos durante a década de 1970.

4. Dimensões empíricas da pesquisa

4a.) Descrição do processo de pesquisa de doutorado e fontes

A pesquisa do material que constitui as fontes principais do trabalho de construção da tese de doutorado foi elaborada, a princípio, no projeto de doutorado e começou a ser executada logo no início do curso. Esta pesquisa empírica debruça-se em especial sobre fontes do campo do Direito e subdivide-se em dois tópicos distintos.



			

			
					A coleta e análise de materiais impressos, produzidos pelo campo do Direito, no âmbito acadêmico, principalmente pela Revista Forense e pelos periódicos da Faculdade de Direito do Recife e de São Paulo. Destes periódicos, elegemos os artigos (escritos por acadêmicos e juristas, advogados e intelectuais do Direito e das Ciências Sociais), que tratam das temáticas de Direito Civil, da Lei de Segurança Nacional, do Código Penal e do estudo do Direito nas faculdades acima referidas, bem como da reforma dos cursos de Direito, implementadas a partir de 1930, sob a liderança do ministro da Educação Francisco Campos. Nossa temporalidade abrange o período de 1922 a 1969, mediante uma amostragem dos volumes anuais. Nesta parte do processo de pesquisa, pretendemos analisar o discurso ideológico acerca da construção do Direito nas áreas referidas, a fim de apreender as razões objetivas e subjetivas que levaram à mudança do estudo do Direito nas universidades brasileiras, ocorrida a partir de 1930. A ideia de Direito, pensada no campo penal e criminológico por intelectuais e juristas como Roberto Lyra, Francisco Campos, Vitor Nunes Leal, dentre outros, constitui o nosso foco neste tópico.

					A pesquisa sobre os julgamentos dos presos políticos no Supremo Tribunal Militar, em Brasília, relativa ao período entre 1975 e 1979. Estes julgamentos, divididos em sessões e transcritos dos originais gravados e organizados no pleno do próprio Supremo Tribunal Militar na Capital Federal, contêm partes públicas e secretas. São identificados a partir das atas disponíveis no STM e referem-se a crimes políticos, pois possuem como ponto em comum acusações referentes à Lei de Segurança Nacional (LSN), formulada e redigida em diferentes anos. Nos áudios dos julgamentos, reorganizados em pautas e índices por sessões, encontramos informações relativas às acusações, à defesa e a decisão final, apresentada pelos ministros nas sessões. O acesso a este material permite apreender os elementos referentes às formas de julgar durante a ditadura militar, a partir da análise do discurso inserido na formulação da acusação, dos votos emitidos pelos ministros do STM e da sustentação oral dos advogados.4b.) Metodologia: quadro teórico metodológico

Por meio deste estudo, pensaremos o campo jurídico como espaço social para conflitos entre diversas ideias, representativas de diferentes setores.11 A pesquisa, ao mesmo tempo em que adotará procedimentos tradicionais do campo dos estudos de ideias políticas, utilizará métodos heterodoxos, combinando identificação dos autores, correntes ideológicas e descrição, contextualização e crítica interna e externa da fonte documental. Sem misturar teorias, pretende acionar diferentes esquemas metodológicos de forma a, captando os leques temáticos abertos pelos diversos autores, enriquecer e ultrapassar os limites de uma só visão. 

As faculdades de Direito, pelo conceito de “sociedade disciplinadora”,12 cunhado por Foucault e utilizado neste estudo, podem ser entendidas como agentes na preparação da classe dominante e de seus operadores para exercer o poder. Vale lembrar a importância do Poder Judiciário na estrutura do Estado: é a ele, na divisão hobbesiana moderna, que cabe julgar os atos do Poder Executivo, declarar leis inconstitucionais e, mesmo, determinar leis por meio de um instrumento constitucional intitulado mandado de injunção.

As ideias jurídicas serão tomadas como objeto empírico, rompendo-se com visões exclusivamente formalistas ou instrumentalistas. Segundo Bourdieu, as primeiras afirmam a independência absoluta do Direito em relação ao mundo social; e as segundas concebem o Direito como reflexo ou utensílio a serviço da classe dominante. Bourdieu destaca o pensamento de Kelsen, cuja “teoria pura do Direito” exclui qualquer dado histórico, psicológico ou social, no que se aparenta à reforma de Francisco Campos, que define a hegemonia desta visão em decorrência de razões e forças políticas. A estratégia de formar um corpus jurídico relativamente independente das pressões externas cria, segundo Bourdieu, os “intérpretes autorizados”. Entre estes são fundamentais o professor, por meio do monopólio de ensinar as regras em vigor de maneira normalizada e formalizada; e o juiz, voltado à interpretação prática do caso concreto, a quebrar o rigorismo do primeiro, exercendo papel indispensável à sobrevivência do sistema, assim como os teóricos que lhe produzem “inovações”. Uma espécie de estrutura teológica, fechada em si, buscando a revelação do justo na letra da lei.

O caminho será, portanto, abordar as ideias e o poder, a representação do conflito das ideologias dos grupos e subgrupos da classe dominante na formação acadêmica e na execução em Direito, mas aplicando a estrutura dos “sistemas simbólicos”.13 A formação, que vai além dos currículos e do “intérprete autorizado”, busca a hegemonia do discurso e gerará o “intelectual orgânico” (conceito de Antonio Gramsci),14 formado por uma rede de capitais simbólicos (Bourdieu) e que passa a ser reprodutor e mantenedor desta hegemonia. 

Procedimentos epistemológicos do método indiciário15 serão utilizados na análise destes discursos, aplicados que já foram na História16 e nas Ciências Sociais.17 Ginzburg destaca a utilização milenar deste método pelos caçadores e sua retomada por alguns pensadores na passagem do século XIX para o XX, sublinhando, ainda, os aspectos da pesquisa médica: o sintoma que dá pistas e indícios a serem pesquisados (também e inclusive) pela intuição. Estes procedimentos epistemológicos aparecem também nos romances policiais de Conan Doyle (que tinha formação médica), assim como nas interpretações psicanalíticas de Sigmund Freud, em um método heurístico centrado em dados marginais, nos detalhes, nos resíduos que, manifestados involuntariamente e em constante reincidência, são reveladores.

Na obra Nenhuma ilha é uma ilha,18 Ginzburg demonstra, sob o método indiciário, como se enredam em países diversos as ideias na literatura e nas artes visuais. Este livro faz inúmeras ligações circulares de informações. No primeiro capítulo, analisa Utopia, de Thomas Morus. Numa passagem das Imagens de Filóstrato (I, 23), por exemplo, este pode ter sido influenciado, em uma rede de circulação de ideias, por Petrus Christus ao pintar o quadro Retrato de um cartuxo. A mesma obra e o mesmo quadro podem, nesta linha de raciocínio, terem influenciado Morus. Mesmo a Opúscula, de Luciano, publicada em Paris em 1514, pode ter influenciado a obra. O livro Utopia foi publicado na Alemanha em 1524, ano em que Leonhard Reynmann lançou Practica astrologica, em cujo frontispício ilustrado via-se Saturno, o deus pagão, seguido por uma fileira de camponeses brandindo, como armas, os próprios apetrechos de trabalho; e contemplando a cena, o papa e o imperador, atemorizados. Ginzburg se pergunta: como as obras teriam influenciado as guerras camponesas?

Ginzburg demonstra que a relação entre o imaginário e a realidade na narrativa sobre a inventada ilha de Utopia permitiu que Morus, por meio da ficção, trouxesse à baila as profundas transformações em curso na sociedade inglesa. Ginzburg passeia no entrelaçamento das ideias, demonstrando sua circularidade e provando que “nenhum homem é uma ilha, nenhuma ilha é uma ilha”.

Esta pesquisa, para a compreensão mais ampla e precisa, pretende tirar ensinamentos do método de Ginzburg e não se ater ao texto sobre a reforma, às revistas universitárias e aos julgamentos, mas verificar as fontes e as ligações das ideias políticas e de formação que influenciaram direta ou tangencialmente os personagens. Isto inclui suas fantasias e seus romances, que acabam refletidos nas ações institucionais e políticas. 

Mikhail Bakhtin, em Marxismo e filosofia da linguagem, mostra como o discurso, o que se fala, deve ser analisado entre o mundo interior e exterior, cujo limite é o signo, assim como a introspecção não pode ser separada da realidade material, ou seja, da situação social que a envolve. A palavra, afirma, nasce e se desenvolve no curso de socialização do indivíduo para, em seguida, ser integrada ao organismo individual e, assim tornar-se fala interior. A língua, portanto, não pode ser separada de seu conteúdo ideológico. A análise de uma obra literária, por exemplo, só pode ser apreendida na unicidade da vida literária, em conexão permanente com outras espécies literárias. Assim, também, o discurso é apreendido dentro da situação social, em que a comunicação verbal é sempre acompanhada, ou completada, por atos sociais de caráter não-verbal (gestos de trabalho, atos simbólicos, cerimônias etc.).

Bakhtin afirma que “a enunciação realizada é como uma ilha emergindo de um oceano sem limites, o discurso interior. As dimensões e as formas dessa ilha são determinadas pela situação da enunciação e seu auditório”.19 A enunciação, portanto, é uma realidade da linguagem e de sua estrutura socioideológica. O significado, segundo Bakhtin, não está na palavra ou na alma do interlocutor, mas na interação deste com o receptor, como uma faísca elétrica que só se produz no contato de polos opostos. 

Bakhtin vai ainda mais longe, desce às minúcias dos textos, demonstrando que as formas literárias transportam ideologia, alterando a forma de percepção na réplica interior e no comentário efetivo. 

Qualquer que seja a orientação funcional de um determinado contexto – quer se trate de uma obra literária, de um artigo polêmico, da defesa de um advogado, etc. – nele discernimos claramente essas duas tendências, o comentário efetivo, de um lado, e a réplica, de outro.20 

Bakhtin faz análise profunda das forças que modificam a forma de réplica e comentário, incluindo aspectos sociais do receptor que influenciam sua interiorização e exteriorização, como a fome. Neste contexto, é possível discernir o grau de firmeza ideológica, de autoritarismo e de dogmatismo que acompanha o discurso.

Pretende-se compreender o projeto de reforma universitária de 1930, arquitetado por Francisco Campos, na perspectiva da “circularidade das ideias”. A pesquisa, ao olhar a reforma de 1930, buscará, além dos programas acadêmicos, os capitais simbólicos nas revistas universitárias e nas matérias na imprensa, nos livros dos diversos professores que atuaram nas referidas faculdades e nos debates legislativos anteriores à reforma e abandonados por ela. O campo político será relacionado, em determinados momentos, de acordo com o método de Giovanni Levi,21 à micro-história: acontecimentos individuais que contêm em si a totalidade da História. A Metodologia, se por um lado cuidará para que o trabalho não se perca em generalizações, deverá, por outro, acolher abstrações, pois fatos aparentemente insignificantes podem revelar um fenômeno mais geral. 

Por exemplo, na vida individual de Francisco Campos, percebe-se riqueza nos aspectos ideológicos das forças que vão perseguir uma hegemonia autoritária. Entendendo que a formação da classe dominante e de seus operadores é fundamental para a realização deste projeto de poder, será feita a ligação entre o projeto educacional idealizado por ele em 1930 e aprofundado por Jarbas Passarinho em 1969, e a verificação da atuação destes operadores durante a execução, na década de 1970, do plano conservador que foi motor desta estratégia. 

Compunha uma das forças em 1930; foi hegemônico em 1937; começou a perder força em 1942 com a entrada do país na Segunda Guerra Mundial; deslocou-se do poder em 1945 e se desvinculou do trabalhismo, que era projeto das forças hegemônicas em 1930, mas não deste segmento; tentou assumir o poder, com outros contornos, em 1954; foi interrompido com a morte de Getúlio e retornou em 1964, já associado aos interesses econômicos liberais. O projeto educacional de 1930 será analisado em suas relações com os anos de 1937 e 1964 e com a prática judiciária de 1970.

A análise e a interpretação de conteúdo, temas, autores e correntes de pensamento formam a base para resolver as hipóteses apresentadas, levando-se em conta que agentes políticos agem com intencionalidade, mas de forma a não explicitar suas intenções e que estes documentos precisam ser concatenados com outros aspectos, para que seja possível chegar às razões, aos projetos. Este trabalho pretende articular a história do poder e das ideias políticas com a história da cultura política, recorrendo à metodologia de Carl Schorske.22 

Os discursos e as gravações das partes secretas dos julgamentos de presos políticos (com os votos desconhecidos dos ministros militares e civis, nunca escutados sequer pelos advogados, que eram obrigados a se retirar da sala de sessões) serão submetidos a uma análise das metáforas e metonímias neles presentes, verificando o entrelaçamento de ideias que contorna cada personagem: as ligações sociais, ideias políticas e fantasias que os cercam, e os contornos ideológicos em suas falas, em seus tons e formas de fala. 

Os componentes emocional e imaginário contidos na ideologia, e até mesmo sua ação subconsciente, serão levados em conta, de forma a ampliar aquele conceito metodológico. Estas variáveis são consideradas no desenvolvimento de conceitos, como o da “insuficiência imunológica psíquica”, de Manoel Tosta Berlink, e nos de “individualismo fóbico” e “vulnerabilidade psíquica”,23 desenvolvidos por Gisálio Cerqueira Filho. Na ideologia positivista kelsiana que se instala em definitivo no Brasil como projeto político em 1964, como consequência do projeto de ensino, pode ser apreciado um “autismo jurídico” que se isola do mundo exterior e segue sua própria lógica. Frederic Jameson refere-se, sobre o mesmo alargamento do conceito de ideologia, à colonização do inconsciente.24



			

			

			
				
					3	FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: Formação do Patronato Político Brasileiro, 2o Vol., 8ª. ed., Rio de Janeiro: Ed. Globo, 1989. p. 224 apud FILHO, Alberto Venâncio. Das Arcadas ao Bacharelismo. São Paulo: Perspectiva, 1982, p. 305.
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					5	Na Argentina, em conexão com centros de pesquisa em Barcelona, Oñati (na Espanha) e Saarbrucken (Alemanha), estas posições são desenvolvidas por Emilio García Méndez, Autoritarismo y control social, Buenos Aires, Hammurabi, 1987 (orientado em Saarbrucken pelo jurista e criminólogo italiano Alessandro Baratta, autor de Criminologia critica e critica del diritto penale, Bolonha, Il Mulino, 1982, onde também desenvolve preocupações metodológicas semelhantes à que estamos propondo aqui); Roberto Bergalli (Historia ideológica del control social, PPU, Barcelona, 1989), penalista argentino que trabalha na Universidade de Barcelona e E. Raúl Zaffaroni – Em busca das penas perdidas, RJ, Revan, 1991. No Brasil este encaminhamento encontra-se em Nilo Batista, Introdução crítica ao direito penal brasileiro, RJ, Revan, 1990, no campo da criminologia; no campo de história social, discutimos detalhadamente este encaminhamento metodológico (NEDER, Gizlene. Discurso jurídico e ordem burguesa no Brasil, Porto Alegre, S. A. Fabris, 1995).
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					7	SERRA, Carlos Henrique Aguiar. História das Ideias Jurídico-Penais no Brasil: 1937-1964, Tese para obtenção de grau de doutor na UFF – Universidade Federal Fluminense, orientado pela profª. Drª. Gizlene Neder, p. 86. Ver também, CERQUEIRA FILHO, Gisálio e NEDER, Gizlene. “Cultura Jurídica, Cultura Religiosa no Brasil e Poder Político” In Revista Eletrônica DIÁLOGOS, ano III, no 11, Maringá, Paraná, 2007. No mesmo número ver SERRA, Carlos Henrique Aguiar. “Cultura jurídica e religião: diálogo com Gizlene Neder e Gisálio Cerqueira Filho, meus amigos!”.







OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/Univers-CondensedLight.otf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/image/2.png





OEBPS/font/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/image/brasao-republica-federativa-do-brasil-seeklogo.com.png





OEBPS/font/Univers-CondensedBoldOblique.otf


OEBPS/font/Univers-CondensedBold.otf


OEBPS/image/capa_poder.png
Fernando Augusto Fernandes

PODER & SABER

CAMPO IURIDICO E IDEOLOGIA

GERACAO





OEBPS/image/1.png
F erhaﬁdb‘ Augusto Fernandes

PODER & SABER

CAMPO JURIDICOEIDEOLOGIA.

GERACAO





OEBPS/font/Arial-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/Univers-CondensedLightOblique.otf


